DOS IMPOSTOS

INTRODUÇÃO:

COMO JÁ ANTERIORMENTE ESTUDADO, CONCEITUAMOS IMPOSTO SENDO UMA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA QUE, PARA FINS DE INTERESSE COLETIVO, UMA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, POR LEI, EXIGE COATIVAMENTE DE QUANTOS LHE ESTÃO SUJEITOS E TEM CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, SEM QUE LHES ASSEGURE QUALQUER VANTAGEM OU SERVIÇO ESPECÍFICO EM RETRIBUIÇÃO DESSE PAGAMENTO.

IMPOSTOS DA UNIÃO

O ARTIGO 153, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, TRAZ EM SEU TEXTO, OS IMPOSTOS DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. SÃO ELES:

· IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ESTRANGEIROS;

· EXPORTAÇÃO, PARA O EXTERIOR, DE PRODUTOS NACIONAIS OU NACIONALIZADOS;

· RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA,;

· PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS;

· OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS;

· PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL;

· GRANDES FORTUNAS, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR.

A SEGUIR, PASSAREMOS AO ESTUDO DOS PRINCIPAIS IMPOSTOS DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 

IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO

PREVISTO NO ARTIGO 153, INCISO I, DA C.F., TEM COMO PRECEITO FUNDAMENTAL A PROTEÇÃO AOS PRODUTORES NACIONAIS. PERDE, ASSIM, SUA IMPORTÂNCIA COMO FONTE DE RECEITA, GANHANDO RELEVO COMO ARMA DE POLÍTICA ECONÔMICA E FISCAL.

GOZA DE REGIME ESPECIAL, NÃO DEPENDENDO DE DECRETAÇÃO ANTES DO INÍCIO DO EXERCÍCIO E SUAS ALÍQUOTAS SÃO FLEXÍVEIS, PODENDO O EXECUTIVO FIXÁ-LAS DENTRO DO LIMITE MÍNIMO E MÁXIMO ESTABELECIDO POR LEI. 

INCIDÊNCIA – INCIDE SOBRE AS MERCADORIAS ESTRANGEIRAS NO MOMENTO EM QUE ADENTRAM AO TERRITÓRIO NACIONAL POR QUALQUER VIA DE ACESSO, EMBORA, POR LEI, DEVAM ENTRAR POR CERTOS LOCAIS PROVIDOS DE REPARTIÇÕES ALFANDEGÁRIAS.

TÉCNICA DE ARRECADAÇÃO – OS IMPOSTOS DE IMPORTAÇÃO TAMBÉM SÃO CHAMADOS DE DIREITOS ALFANDEGÁRIOS OU ADUANEIROS. SÃO ARRECADADOS DA SEGUINTE FORMA:

O IMPORTADOR, DE POSSE DO CERTIFICADO DE COBERTURA CAMBIAL, DA FATURA COMERCIAL VISADA PELO CONSUL BRASILEIRO NO PAÍS DE ORIGEM DA MERCADORIA, PROPÕE O DESPACHO EM CINCO VIAS DE NOTA DE IMPORTAÇÃO, POR MEIO DE UM DESPACHANTE ADUANEIRO TITULADO PELO MINISTÉRIO DA FAZENDA, FAZ-SE O PRÉVIO RECOLHIMENTO DOS DIREITOS ADUANEIROS (IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO), SEGUNDO A CLASSIFICAÇÃO DA MERCADORIA E, EM SEGUIDA, PESADO O VOLUME, É ABERTO E VERIFICADO PELO CONFERENTE DA ALFÂNDEGA, EXAMINANDO-SE OS SEUS CARACTERÍSTICOS.

BASE DE CÁLCULO – A APLICAÇÃO DO QUANTUM DO IMPOSTO DEPENDE, OBVIAMENTE, DA BASE DE CÁLCULO, QUE O C.T.N. ESTEBELECE PARA CADA IMPOSTO.

NO ARTIGO 20, DO C.T.N., ENCONTRA-SE ESTABELECIDO AS BASES DE CÁLCULOS DIFERENCIADAS PARA OS DIREITOS ADUANEIROS, CONFORME SE TRATE DE ESPECÍFICOS, AD VALOREM OU DE ARREMATAÇÃO DA MERCADORIA LEVADA A LEILÃO POR MOTIVO DE APREENSÃO, ABANDONO ETC..

CASOS DE DIREITOS ESPECÍFICOS – EM SE TRATANDO DE DIREITOS ESPECÍFICOS, OU SEJA, POR QUILO, MEDIDA LINEAR, QUANTIDADE, ETC., É SECUNDÁRIO APURAR-SE O VALOR DA MERCADORIA. O QUE É AVERIGUADO PELO CONFERENTE DA ALFÂNDEGA É A QUANTIDADE, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIE.

CASOS DE DIREITOS “AD VALOREM” – NESSE CASO, OS DIREITOS SÃO ESTABELECIDOS NUM CRITÉRIO DE PROPORCIONALIDADE AO VALOR: 20%, 30%, ETC.

O VALOR VITADO GERALMENTE CONSTA DA FATURA COMERCIAL NO LUGAR DA EXPEDIÇÃO DA MERCADORIA, ACRESCENTANDO-SE AO CUSTO DAS DESPESAS DE FRETE E SEGURO, ATÉ A ENTREGA NO PORTO OU NO LOCAL DE DESTINO NO BRASIL.

MERCADORIA LEILOADA PELA ALFÂNDEGA – SERVE DE BASE DE CÁLCULO O PREÇO DA ARREMATAÇÃO NOS LEILÕES.

SUJEITO PASSIVO DO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO – PRESCREVE O ARTIGO 22, DO C.T.N., SER O CONTRIBUINTE OU O SUJEITO PASSIVO DESSE TIPO DE IMPOSTO O IMPORTADOR, GERALMENTE FIRMA COMERCIAL. MAS O IMPOSTO É EXIGÍVEL DE QUEM QUER QUE, A QUALQUER TÍTULO, INTRODUZA NO TERRITÓRIO NACIONAL MERCADORIA ESTRANGEIRA.

NO CASO DE APREENSÃO OU ABANDONO DE MERCADORIAS, O CONTRIBUINTE É O ARREMATANTE.

IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO

PREVISTO NO ARTIGO 153, INCISO II, DA C.F., TEM COMO PRECEITO FUNDAMENTAL DISCIPLINAR OS EFEITOS MONETÁRIOS DECORRENTES DA VARIAÇÃO DE PREÇOS NO EXTERIOR E PRESERVAR AS RECEITAS DE EXPORTAÇÃO. 

FATO GERADOR – O FATO GERADOR NÃO É O NEGÓCIO JURÍDICO DA COMPRA E VENDA DO EXPORTADOR PARA O ESTRANGEIRO, MAS O FATO MATERIAL DA SAÍDA DE PRODUTO NACIONAL, OU NACIONALIZADO, PARA OUTRO PAÍS.

MERCADORIA NACIONALIZADA: INTEGRA O FATO GERADOR, ALÉM DA SAÍDA PARA O ESTRANGEIRO, A CONDIÇÃO DE QUE A MERCADORIA SEJA PRODUZIDA NO PAÍS, A ESTA EQUIPARANDO-SE A NACIONALIZADA.

NACIONALIZADA É NÃO SÓ A MERCADORIA DE ORIGEM ESTRANGEIRA AQUI TRANSFORMADA OU BENEFICIADA, MAS TAMBÉM A SUBDIVIDIDA E ACONDICIONADA NO PAÍS.

BASE DE CÁLCULO – O C.T.N., NO ARTIGO 24, PREVÊ TANTO AS ALÍQUOTAS ESPECÍFICAS, QUANTO AS AD VALOREM.

ENTRETANTO,O FISCO NÃO É OBRIGADO A ACEITAR O VALOR DA FATURA COMERCIAL, PODENDO PREFERIR O PREÇO NORMAL AO TEMPO DA EXPORTAÇÃO EM UMA VENDA EM CONDIÇÕES DE LIVRE CONCORRÊNCIA.

ESCALA MÓVEL -  PRESCREVE O ARTIGO 26 DO C.T.N., QUE CABE AO PODER EXECUTIVO A FACULDADE DE ALTERAR AS ALÍQUOTAS DO IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO, OBEDECIDAS AS CONDIÇÕES E OS LIMITES ESTABELECIDOS EM LEI.

SEGUNDO O DECRETO-LEI 1.578/77, COMPETE AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL GRADUAR A ALÍQUOTA. AO BANCO CENTRAL CABE IMPLEMENTAR A POLÍTICA DITADA POR ESSE CONSELHO.

EXPORTADOR – É QUEM EXPEDE A MERCADORIA, POR QUALQUER MEIO, OU A LEVA CONSIGO PARA FORA DO PAÍS.

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

ESTA ESPÉCIE DE IMPOSTO ENCONTRA-SE PREVISTA NO ARTIGO 153, INCISO IV, DA C.F., BEM COMO, NO ARTIGO 46, DO C.T.N..

FATO GERADOR – COMO O IMPOSTO RECAI SOBRE O PRODUTO, SEM ATENÇÃO DE SEU DESTINO PROVÁVEL, FOI ESCOLHIDO PELO LEGISLADOR TRÊS HIPÓTESES DIVERSAS COMO FATO GERADOR, OU MOMENTOS CARACTERÍSTICOS DE ENTRADA DA COISA NO CIRCUITO ECONÔMICO DE SUA UTILIZAÇÃO.

COMO SE VÊ, O ARTIGO 46 DO C.T.N., ADOTA O DESEMBARAÇO ADUANEIRO DO PRODUTO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA, A SAÍDA DO ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL E A ARREMATAÇÃO EM LEILÃO DO PRODUTO APREENDIDO OU ABANDONADO, COMO DIFERENTES ASPECTOS TEMPORAIS DE EXTERIORIZAÇÃO DE UM MESMO FATO, OU SEJA, DE PROMOVER OPERAÇÃO COM PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS.

BASE DE CÁLCULO – A BASE DE CÁLCULO DO I.P.I. ESTÁ DETERMINADA NO ARTIGO 47 DO C.T.N., SENDO VERIFICADA DE TRÊS MANEIRAS DISTINTAS:

PARA MERCADORIAS ESTRANGEIRAS: É O VALOR PELO QUAL FICAM AO IMPORTADOR AS MERCADORIAS, DEPOIS DE DESPACHADAS NA ALFÂNDEGA COM OS PAGAMENTOS POR ESTA RECOLHIDOS E MAIS OS ÔNUS CAMBIAIS.

PARA OS PORDUTOS NACIONAIS OU BENEFICIADOS NO PAÍS: A BASE DE CÁLCULO SERÁ O VALOR DA OPERAÇÃO PELA QUAL A MERCADORIA SAIU DO ESTABELECIMENTO DO CONTRIBUINTE.

PARA AS MERCADORIAS APREENDIDAS OU ABANDONADAS: O VALOR DA BASE DE CÁLCULO SERÁ O PREÇO ALCANÇADO NO LEILÃO.

CONTRIBUINTES DO I.P.I. – DADO QUE O I.P.I. INCIDE TANTO SOBRE AS MERCADORIAS PRODUZIDAS NO PAÍS, QUANTO SOBRE AS ORIUNDAS DO ESTRANGEIRO, QUANDO IMPORTADAS, ABANDONADAS E APREENDIDAS NO CAS DE INTRODUÇÃO ILÍCITA, É CONSIDERADO CONTRIBUINTE, O INDUSTRIAL, O IMPORTADOR E O ARREMATANTE.    

